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RESUMO

O presente trabalho visa estudar a dinâmica ambiental relacionada à

drenagem das microbacias dos córregos Santa Maria do Leme, Tijuco Preto,

Gregório, Mineirinho e Água Quente, além das APREM do Ribeirão Feijão e do

Monjolinho através da construção de hidrogramas unitários, bem como relacionar as

diferentes percepções da paisagem urbana e a ocupação da mesma. Além disso, o

trabalho visa estudar a dinâmica da drenagem urbana e os impactos gerados pela

expansão urbana no Município de São Carlos. O processo de urbanização, a

mudança no uso e ocupação do solo relaciona-se diretamente à percepção social

perante a paisagem e o meio ambiente. Dessa forma, a relação entre o homem e a

natureza e o processo de produção de espaço urbano é diretamente influenciado

pela dinâmica do sistema capitalista, que percebe o meio como recurso para a

produção de capital. Os elementos naturais, percebidos como obstáculos ao

desenvolvimento e expansão urbana, são negligenciados, portanto. Diante disso,

diversos problemas urbanos surgem, como os de drenagem urbana que geram

riscos sociais e ambientais. Dessa forma, faz-se necessário estudar as diferentes

microbacias e APREM, a fim de construir um panorama realista dos comportamentos

de drenagem das microbacias no município, além de pontuar a importância da

criação de leis que visam a proteção e recuperação de áreas relevantes aos

serviços ecossistêmicos. Através da construção dos hidrogramas foi possível

constatar diferentes pontos de pico de vazão e de comportamento de drenagem de

acordo com os diferentes usos, bem como com as áreas de drenagem de cada

bacia, com a tendência de curvas mais acentuadas em áreas mais impermeáveis,

devido à grande expansão urbana.

Palavras-chave: Serviços ecossistêmicos, bacias hidrográficas, drenagem

superficial, estudo hidrológico.
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ABSTRACT

The present work aims to study the environmental dynamics related to the

drainage of the Santa Maria do Leme, Tijuco Preto, Gregório, Mineirinho and Água

Quente, as well as the APREM Ribeirão Feijão and Monjolinho through the

construction of water hydrograms and the relation to the different perceptions of the

urban landscape and the occupation of it. In addition, the work aims to study the

dynamics of urban drainage and the impacts generated by urban expansion in the

municipality of São Carlos. The urbanization process, the change in land use and

occupation is directly related to social perception of the landscape and the

environment. Thus, the relationship between human and nature and the process of

urban space production is directly influenced by the dynamics of the capitalist

system, which perceives the environment as a resource for capital production.

Natural elements, perceived as obstacles to urban development and expansion, are

neglected, therefore.That said, several urban problems arise, such as urban drainage

that generate social and environmental risks. Therefore, it is necessary to study the

different hydrograms in order to build a realistic panorama of watery drainage

behaviors in the municipality, as well as punctuating the importance of the creation of

laws aimed at the protection and recovery of areas relevant to ecosystem services .

Through the construction of hydrograms it was possible to find different points of

maximum flow and drainage behavior according to the different soil uses, as well as

the drainage areas of each basin, with the trend of more sharp curves in more

impermeable areas, due to the great urban expansion.

Keywords: ecosystem services, watersheds, superficial drainage,

hydrological study.
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1. INTRODUÇÃO

A expansão urbana, como discute Johan Rockström et al (2009) no artigo 8A

safe operating space for humanity’ trouxe consigo consequências em escala

planetária, as quais afetam a própria sobrevivência e existência humana no planeta

Terra.

Em escala menor, pode-se perceber ao longo dos anos a mudança no uso e

ocupação do solo no Município de São Carlos atrelada à forma que a urbanização

da mesma foi sendo tecida. Juntamente às mudanças paisagísticas no espaço das

cidades, a percepção dos elementos da mesma tomou diferentes interpretações ao

longo da história e da construção do território. A percepção da paisagem

construiu-se e desconstitui-se juntamente às camadas da cidade.

A urbanização e a mudança na percepção da paisagem podem influenciar em

diversas características da cidade, como a drenagem urbana. O foco do trabalho é

analisar e realizar um estudo preliminar que relaciona o uso e ocupação de algumas

microbacias do Município de São Carlos com a drenagem urbana da mesma,

visando comparar a influência da expansão urbana na escala das microbacias.

Além disso, o estudo sobre a construção do espaço urbano abre espaço para

a discussão da disponibilidade e importância dos serviços ecossistêmicos

relacionados ao sistema de drenagem nas cidades, bem como analisar alternativas

interdisciplinares para que haja harmonia entre a convivência dos serviços com a

cidade.

Para a confecção do estudo, foram construídos hidrogramas pelo método

SCS Soil Conservation Service para o estudo do comportamento de drenagem nas

bacias, mapas de uso e ocupação do solo, localização e topografia utilizando SIG

(Sistema de Informação Geográfica), com auxílio dos dados fornecidos pela Coleção

7 de uso e ocupação do solo do Mapbiomas.
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2. OS EFEITOS DA URBANIZAÇÃO SOBRE OS SERVIÇOS
ECOSSISTÊMICOS HIDROLÓGICOS

2.1. Um panorama geral das raízes da urbanização atual

A imprescindibilidade do meio hídrico fez com que as primeiras civilizações

surgissem ao seu entorno. A partir daí, constitui-se uma relação homem natureza

que, acima de tudo, prezava respeito, pois sabia-se da vitalidade do solvente

universal.

Segundo Faber (2011, p.24), as grandes civilizações surgiram de pequenas

cidades às margens de rios como Nilo que foi necessário para o desenvolvimento do

Egito; Jordão, rio que originou as civilizações de Israel; Tigre e Eufrates que deram

subsídios às civilizações do Iraque e Kuwait. Além dessas grandes civilizações, a

Índia e a China também surgiram a partir das margens dos rios Indo e Ganges

(Índia) e Amarelo e Azul (China).

Os cursos hídricos foram os responsáveis pela sedentarização do homem.

Segundo Doberstein (2010) sobre o Egito antigo, estima-se que a partir de 10000

a.C, os humanos já se instalavam nas margens dos rios que formam a Crescente

Fértil e começavam a implantar algumas técnicas da agricultura. A convivência com

a água transformou o modo de vida humano que anteriormente era nômade, e

sedentário o, que permitiu que a agricultura fosse desenvolvida, aldeias fossem

construídas e, que a engenharia hidráulica começasse a ser pensada.

Os rios foram fundamentais para o desenvolvimento da agricultura e de

comunidades que, naturalmente, gravitam as férteis planícies adjacentes

aos rios em regiões de clima quente e árido. O controle e o desvio do

escoamento dos rios impulsionaram a formação das primeiras cidades

localizadas numa região conhecida como <Fertile Crescent= ou Crescente

Fértil. (ALMEIDA, 2010, p.42)

Segundo Doberstein (2010), avalia-se que a descoberta da agricultura foi um

acontecimento imprevisível separado por etapas que contavam com a observação.

Depois de um certo tempo da descoberta da agricultura nas terras férteis, calcula-se
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que o homem teve a ideia de fazer diversas represas de água e de distribuí-la para

terrenos mais distantes formando um sistema de canais de irrigação. A utilização da

água aumentava cada vez mais.

A relação entre a sociedade e os rios é intensa e harmoniosa e inclui a

atividade agrícola e a dinâmica periódica das inundações do Nilo. Os rios foram

importantes não só para a sobrevivência, mas também foram fundamentais no

desenvolvimento dos valores sociais. A história dos rios é a história da humanidade.

Ao mesmo tempo em que os rios se constituem no espelho de uma dada

sociedade, ele é da mesma forma o reflexo das diferenciações

espaço-culturais, sendo que numerosas sociedades fundaram seus valores

permanentes e fundamentais sobre suas águas. (BETHEMONT, 1993 apud

ALMEIDA, 2010, p.43)

A criação do sistema de canais aumentou a extensão da agricultura e a

produção de alimentos, criando excedentes. O aumento da oferta de alimento

permitiu o crescimento da população, além disso, a quantidade de alimentos que

sobrava da produção começou a ser comercializada com outros povos vizinhos. A

partir disso, houve uma consequente divisão do trabalho e o surgimento do Estado

(FABER, 2011, p.24).

As civilizações antigas, atribuíam aos rios muito poder, os adoravam e

louvavam, ficavam indefesos diante de seus dinamismos. A partir daí, foram criados

mitos, valores, metáforas e superstições relacionados a alguns cursos hídricos. A

forma como a sociedade se relaciona com os rios varia de acordo com a técnica, as

condições geográficas, a influência religiosa, entre outros (2004 apud ALMEIDA,

2010).

A partir da criação da moeda, o berço da economia começou a transformar o

modo de vida da população que se constituía às margens da água. Os interesses

econômicos se sobrepuseram aos ambientais e, foi a partir de então que a

negligência hídrica tornou-se evidente.

O surgimento do Estado e da divisão do trabalho geraram a necessidade de

criação da moeda que regularizou o valor de qualquer serviço prestado ou produto

trocado. Desta forma, a desigualdade de bens ficou ainda mais evidente. Assim, a
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moeda além de representar poder e reger o modo de vida da população, passou a

definir o valor de qualquer valor (ALMEIDA; CARVALHO, 2010).

A negligência ambiental intensificou-se após a Revolução Industrial, que além

de explorar os recursos hídricos, utilizou diversos outros recursos ambientais a favor

do desenvolvimento da tecnologia em prol da economia. As cidades evidenciam os

efeitos da exploração, da materialização dos recursos naturais e da valorização do

setor econômico que trouxeram consigo problemas ambientais e sociais ligados à

segregação social e ao encobrimento dos recursos hídricos (POTT; ESTRELA,

2017).

2.2. O conceito de paisagem e a mudança na percepção da
mesma

A paisagem é um conceito de complexo entendimento por conta de sua

dinamicidade. A projeção da paisagem reflete os gostos e modas de uma época na

sociedade, refletindo em si a observação objetiva do espaço, a visualidade, assim

como a conceituação filosófica do espaço. Segundo Leite (1992) a paisagem

modifica-se ao passo que transformações ocorrem no campo da arte e da ciência,

sendo dependente do valor atribuído a esses campos em determinado momento.

Dessa forma, além da importância das modificações na noção de paisagem, tem-se

que a própria capacidade de compreensão da essência da mesma modifica-se

constantemente.

Diante dos conceitos de paisagem e da análise da mudança da percepção da

mesma, diversos autores trouxeram consigo a temática da paisagem urbana,

integrada à temática da infraestrutura urbana. O paisagista norte-americano

Frederick Law Olmsted trouxe consigo, no início do século XX, pautado nas

propostas europeias da construção de redes de espaços verdes e sistemas de

parque por Jean Claude Nicolas Forestier, a paisagem como a união do

desenvolvimento humano e do local no ordenamento do território (SCHENK, 2008).

Pensar o planejamento da paisagem implica em trazer a metodologia

construída pelo arquiteto paisagístico escocês Ian L. McHarg, que também

influenciado por teorias de Olmsted escreveu o livro <Design with Nature= onde a

construção dos projetos urbanísticos pautam-se nas relações de processos naturais

e socioculturais dos locais, levando em consideração as potencialidades e as

fragilidades de cada território, bem como os possíveis impactos sobre o mesmo.
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Desta forma, McHarg desenvolve estratégias adaptativas, levando em consideração

as características de cada local a fim de minimizar os impactos e promover o

desenvolvimento urbano (SANT9ANNA, 2020).

O início do surgimento das cidades estabeleceu uma relação humana com a

natureza, principalmente com os recursos hídricos, uma vez que as ocupações

sociais se deram inicialmente às margens dos rios. Entretanto, a relação entre a

natureza e a sociedade mudou ao longo do processo de urbanização, até se tornar

algo a ser consumido, que necessita ser dominado, escondido, sobreposto,

retificado, a fim de abrir espaço para o desenvolvimento humano (SANT9ANA, 2020).

As abordagens urbanísticas características da maioria das cidades até o

século XX, tratam os serviços provenientes da natureza, imprescindíveis ao

bom desempenho social, econômico e ecológico das cidades, como bens a

serem consumidos e seus dejetos descartados para além dos limites do

território urbano. As relações de equilíbrio necessárias entre urbanização e

natureza são desprezadas, seja no manejo de recursos naturais, na

expansão sobre as áreas de caráter ambiental e sociocultural, seja na

concepção das infraestruturas alternativas. (SANT9ANA, 2020, p.29)

Em prol do desenvolvimento humano, da máxima ocupação e expansão das

cidades, foram realizadas alterações nos locais menos favoráveis à urbanização em

termos ambientais. Diante disso, rios perderam suas formas, sendo retificados,

canalizados, o solo perdeu sua característica, sendo impermeabilizado, as encostas

foram ocupadas e a dinâmica ecológica foi fragmentada. Todas essas intervenções

repercutem na dinâmica das cidades, especialmente na alteração da paisagem,

modificando suas características, a forma que a população a observa, a percebe e

se utiliza dela (SANT9ANA, 2020).

A dinâmica entre os rios e as cidades evidenciam a relação e a mudança da

percepção social diante da paisagem. O início da criação das cidades foi apenas

possível pelos recursos hídricos que subsidiaram o processo de sedentarização do

homem. A água, assim como a paisagem e os demais recursos ambientais de forma

geral, foi sendo vista de diferentes formas ao longo dos séculos, de acordo com o

estilo de vida das comunidades e dos paradigmas constituídos.

Os corpos hídricos acabam por refletir significados, símbolos, percepções e

representações que foram registrados por diversas obras de arte ao longo da
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história, mostrando uma determinada visão e uso para um definido curso hídrico. Os

rios e córregos modificam e também são modificados, sendo que essa interação é

dialética, pois é ao mesmo tempo natural e cultural; orgânica e artificial. (ALMEIDA,

L, 2010, p.32).

Os rios são ambientes naturais e culturais. São estruturas vivas e, por isso,

mutantes. As águas correntes, nas suas diversas escalas, têm sua

importância no desenho da paisagem e, nesse sentido, a compreensão dos

cursos d‟água é fundamental. Os rios, assim como córregos, riachos, são

caminhos de água doce que buscam, pelo equilíbrio hidrostático, um nível

mais baixo no relevo. Através desse processo, conectam e interagem com

diversos tipos de ambientes, desenhando-os ao longo da topografia dos

terrenos. (ALMEIDA, L, 2010, p.32).

A partir da urbanização das cidades, os rios foram ganhando novas

percepções e como regra foram negligenciados e encobertos, principalmente com a

ascensão da engenharia sanitarista no fim do século XX, que pensava apenas em

domesticar os rios, acabar com a mata ciliar e liberar suas margens para a

construção de avenidas que trariam o <progresso= para as cidades. Por

consequência dos processos de industrialização e urbanização, intensificados

principalmente a partir de 1960, os rios e córregos foram sinônimos de receptor de

resíduos, canalização, retificação e ocultação dos cursos hídricos. (ALMEIDA, L,

2010).

No Brasil, de forma geral e com poucas exceções, os rios urbanos são

desvalorizados pela sociedade, em razão de uma óptica cartesiana de

adaptar a Natureza aos interesses econômicos. Assim, rios se tornam

canais, conduto de esgotos e resíduos sólidos, ou seja, recebem tudo o que

a cidade não deseja; e transformam-se em ambientes degradados,

marginalizados e negados pela cidade. (ALMEIDA, L, 2010, p.84).

Em São Paulo, a negligência dada aos rios não foi diferente, foi até mesmo

intensificada já que a metrópole era ainda mais vista como <zona de progresso=. No

estado de São Paulo, principalmente na capital, o investimento no rodoviarismo, com

foco no transporte individual, e o lucro foram preferencialmente escolhidos e os rios,
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imprescindíveis à vida, tornaram-se um problemáticos (FERRAZ,C. Entre Rios,

2011).

Além disso, os rios que cortam as cidades são utilizados como receptáculo

de tudo o que é descartado pela sociedade, ela mesma baseada no

consumismo e no utilitarismo. Esses ambientes, normalmente, são negados

pela cidade já que se tornaram áreas desvalorizadas pela mesma sociedade

que os degradaram, os confinaram em canais de concreto, ou simplesmente

os ocultaram da paisagem, tornando-os subterrâneos e simples elementos

do sistema de drenagem urbana. (ALMEIDA; CARVALHO, 2010).

Dessa forma, a marginalização do significado e da função dos rios na cidade

foi um processo construído junto ao ambiente urbano, o que resultou nos problemas

relacionados aos rios dentro das cidades atualmente, isto é, drenagem,

disponibilidade hídrica ou até mesmo a qualidade das águas que nele escoam.

2.3. A construção do meio ambiente urbano

O conceito de meio ambiente urbano pode ser introduzido, uma vez que traz

consigo o resultado material, histórico e territorial das relações de produção e de

consumo. A forma de produção e do consumo modificam-se de acordo com o

tempo, o espaço, a disponibilidade dos bens e das práticas de gestão e produção.

Assim, a transformação do meio ambiente urbano depende do valor econômico e

social atribuído aos bens construídos, bem como de sua acessibilidade, associados

ao valor atribuído aos elementos que dão sustentação aos sistemas ambientais no

território. Pode-se dizer, portanto, que o espaço urbano é o local das relações entre

todos os aspectos do ambiente, a degradação e a proteção  (GOULART, 2005).

O conceito de meio ambiente urbano traz consigo as relações de poder na

sociedade, que codificam o significado do meio, trazendo o sentido e os valores do

mesmo, justificando as ações sociais e políticas implementadas no mesmo.

(ZHOURI, 2007).

De acordo com Harvey (2005) o crescimento do modelo capitalista influencia

a estrutura espacial das cidades de forma a estruturar o espaço urbano em uma

configuração segregacionista, homogênea e fragmentada, assim, o capital

apresenta-se refletido na paisagem urbana.
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Lefebvre (2006) por sua vez, traz consigo o conceito de espaço integrado ao

mental, cultural, social, histórico constituído de formas diferentes de acordo com o

processo de descoberta e ocupação de espaços, além da própria organização

espacial da própria sociedade. Além disso, o autor ressalta a negligência no modo

de produção de espaço, onde a construção de espaços homogêneos ocorre de

forma segregacionista devido ao capitalismo e à modernidade, de forma que a

produção de falsos espaços conjuntos incentivem a fragmentação e segregação dos

espaços na cidade.

O estudo da produção do espaço urbano permite a compreensão de grande

parte dos problemas da cidade, como a natureza da segregação urbana, onde o

direito à cidade só tem quem tem recursos para pagar por isso. (Maricato, 2015).

De modo complementar, os conceitos de meio ambiente urbano

relacionam-se às mudanças da percepção da paisagem dentro das cidades, que traz

consigo a modificação das relações entre homem e natureza. Dentro do meio

urbano, o distanciamento entre o homem e a natureza é evidenciado pela tentativa

de organizar um espaço ordenado pelo homem, diante da <desordem= propiciada

pela natureza, transformando as formas orgânicas e sinuosas, desmatando,

ocultando, retificando e encobrindo (MONTEIRO, 2008).

Segundo Jatobá (2011), há uma relação direta entre a urbanização e o meio

ambiente, uma vez que a concentração e a densidade dos centros urbanos foi

crescendo, posterior ao terceiro terço do século XX, os impactos ambientais

surgiram e desencadearam problemas ambientais e urbanos.

Além disso, a relação entre a vulnerabilidade e a ocupação de espaço pode

ser evidenciada por conta do processo de fragmentação do espaço urbano,

observado pela instalação de comunidades sem condições financeiras em locais

desvalorizados, muitas vezes, locais de risco.

Como se percebe, a problemática das questões ambientais urbanas, a

transformação constante da produção de espaço urbano, traz consigo

consequências sociais e, a partir da intensificação da urbanização o conceito de

vulnerabilidade tanto do ambiente como da sociedade foi introduzido aos meios

urbanos.
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2.4. A crise planetária e a importância do estudo local sobre os
efeitos da urbanização

Além das consequências locais da vulnerabilidade de diversas formas

geradas pela urbanização e pela negligência dos recursos naturais, é importante

entender sobre a crise planetária relacionada aos efeitos em larga escala da

urbanização.

Rockstrom et al (2009) abordam a existência de limites ambientais planetários

que, se ultrapassados, causariam mudanças sobre os limites planetários que se

transpassados causam mudanças ambientais inaceitáveis.Os autores fundamentam

seus argumentos a partir do reconhecimento de que as forças e pressões

transformadoras do planeta, em escala geológica, são decorrentes muito mais das

atividades de origem antrópica do que propriamente dos sistemas naturais. Como

resultado, atribuem à atual era geológica o nome de Antropoceno.

O desenvolvimento da indústria, a ampla utilização de combustíveis fósseis, e

as tecnologias em diversas áreas trouxeram consigo um desequilíbrio na própria

capacidade de regulação das condições ambientais do planeta durante o Holoceno

e, isso tem o potencial de gerar mudanças irreversíveis à variáveis ambientais e,

consequentemente, ao desenvolvimento humano na Terra. Diante disso, são

apresentados limites planetários que definem um espaço seguro para que as ações

humanas respeitem a operacionalidade do sistema da Terra.

Por meio da análise realizada, chegou-se à conclusão de que a humanidade

está próxima a exceder os limites impostos para a mudança no uso e ocupação do

solo, para a acidificação dos oceanos e na interferência do ciclo do fósforo. Além

disso, segundo os limites planetários propostos, o de mudanças climáticas, perda da

biodiversidade e de interferência no ciclo de nitrogênio já foram ultrapassados

(ROCKSTRÖM, Johan et al., 2009).
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Figura 1 - Limites Planetários

Fonte: ROCKSTRÖM ( 2009)

Dessa forma, foram apresentadas evidências de uma crise planetária

ambiental que afeta diretamente não só o futuro dos recursos naturais no planeta,

mas da humanidade. Isso ocorre pois, com a apresentação de que três das barreiras

planetárias propostas foram ultrapassadas, é preciso entender que muitas vezes os

processos e disponibilidades dos recursos relacionam-se e são influenciados uns

pelos outros. Dessa forma, faz-se necessário entender e estudar os processos

naturais que asseguram a eficiência dos serviços ecossistêmicos, bem como

defender e analisar as medidas protetivas a eles.

2.5. Conceitos relacionados aos serviços ecossistêmicos
hidrológicos com foco na drenagem urbana

Os serviços ecossistêmicos são funções ecológicas que resultam em

benefícios proveitosos para os seres humanos, a partir do meio ambiente. O início

dessa abordagem dada aos serviços ecossistêmicos remonta à década de 1970,
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quando houve o interesse de aumentar o nível de compreensão perante os temas de

conservação e biodiversidade (Gómez-Baggethun et al., 2013).

A identificação dos serviços ecossistêmicos traz consigo a possibilidade do

estudo da quantificação da relevância dos ambientes na sociedade, além de estudar

formas de mitigar os impactos causados por ações antrópicas ou naturais de forma

específica. Os serviços ecossistêmicos são divididos em serviços de provisão, de

regulação e culturais e, relacionam-se à provisão de água ou alimentos, regulação

climática, circulação de nutrientes, realização de atividades de lazer ou culturais,

ligadas ao turismo, por exemplo (DA SILVA et al, 2020).

Os serviços de provisão são os recursos obtidos a partir dos ecossistemas,

como a água; os serviços de regulação relacionam-se à manutenção dos serviços

ecossistêmicos como a manutenção da qualidade do ar, da água, sendo esses

derivados das funções ecossistêmicas, que são segundo Cardinale et al. (2012),

processos de controle do fluxo de energia, nutrientes e matéria orgânica em um

ambiente como as interações entre os elementos naturais no ciclo da água; os

serviços de suporte são aqueles que são necessários para a produção de outros

serviços ecossistêmicos; os serviços culturais vinculam-se ao comportamento e os

valores humanos (MEA, 2005).

A importância dada aos conceitos de bens e serviços ecossistêmicos é

relacionada à consciência da relação entre a humanidade e os ecossistemas,

evidenciada por Rockstrom ao analisar os efeitos das atividades humanas no meio

ambiente. Dessa forma, a relação homem-natureza é também uma relação com os

serviços ecossistêmicos, uma vez que a dinâmica entre as funções do ecossistema

fornece recursos e serviços necessários para a sobrevivência humana. Dessa forma,

faz-se necessário entender a influência das atividades humanas nos ecossistemas

para a construção de instrumentos de gestão da conservação dos recursos naturais

(PAUCHARD, A., AGUAYO, M., PEÑA, E. & URRUTIA, R., 2006).

. Assim, o conhecimento dos impactos das atividades antrópicas no ambiente,

bem como nos processos ecossistêmicos fornece a base para a formulação de

medidas protetivas do ambiente em escalas local e regional, a fim de garantir a

manutenção e a provisão dos bens e serviços essenciais, não só à vida humana,

mas aos demais organismos (CARPENTER & FOLKE, 2006; DIETZ, OSTROM &

STERN, 2003).
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O desenvolvimento urbano atrelado à conservação ambiental e aos serviços

ecossistêmicos ainda é um desafio, principalmente em países subdesenvolvidos,

onde a administração da política urbana restringe-se à questão construtiva

habitacional e de equipamentos urbanos. A sensibilização acerca da dinâmica

ecológica, bem como a relação dos serviços ecossistêmicos com as necessidades

humanas no ambiente urbano é um passo importante para a implementação da

gestão sustentável no planejamento urbano e na administração das cidades,

trazendo planos de recuperação, manejo, conservação e preservação a fim de

assegurar a manutenção dos serviços ecossistêmicos (MUÑOZ; DE FREITAS,

2017).

Com relação à drenagem urbana, pode-se relacionar a alguns tipos de

serviços ecossistêmicos. Os serviços de provisão, que referem-se ao abastecimento

de recursos estão relacionados à capacidade dos ecossistemas de fornecerem

águas subterrâneas e de superfície para os diferentes usos e destinos dispostos na

CONAMA n° 357 de 2005, por exemplo (VEZZANI, 2015). Os serviços de regulação,

por sua vez, relaciona-se aos ecossistemas e aos organismos vivos presentes neles,

que têm a capacidade de amortecer danos naturais como de inundações,

deslizamentos de terra, eventos externos extremos, por isso, são de grande

importância para o controle da qualidade da água e no processo de degradação do

meio (VEZZANI, 2015).

Pode-se relacionar também os serviços culturais, uma vez que trazem

consigo a importância das paisagens naturais e construídas para a formação da

identidade de comunidades locais, bem como contribuem para o sentido de

pertencimento em diversas culturas. Dessa forma, o respeito prezado pelo

ecossistema pelo serviço cultural que o mesmo presta evidencia uma relação

homem-natureza distinta da comumente observada no processo de construção do

ambiente urbano, o que também contribui para a expansão do impacto das

atividades antrópicas que afetam as funções ecossistêmicas (VEZZANI, 2015).

Segundo Asah et al. (2014), a percepção das pessoas influencia nas atitudes

que as mesmas têm sobre a continuação dos serviços prestados, dessa forma,

quanto maior for o conhecimento sobre a dinâmica e os benefícios dos serviços

ecossistêmicos para a comunidade, mais a desenvolverá atitudes que garantam sua

continuidade.
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Assim, métodos que evidenciam os processos de provisão de serviços

ecossistêmicos, além de justificar instrumentos de gestão ambiental, subsidiam a

mais clara percepção social acerca da relação das atividades antrópicas ou da

mudança no uso e ocupação do solo na efetividade dos serviços. Dessa forma,

relacionar o processo de urbanização das cidades com a dinâmica das funções

ecossistêmicas traz consigo relevância na problemática da negligência dos recursos

ambientais e na perda da percepção da relação homem-natureza.

3. CARACTERIZAÇÃO DA CIDADE DE SÃO CARLOS
3.1. Características ambientais da região e análise de

condicionantes geológico geotécnicos

As características físicas naturais são relevantes para os efeitos do processo

de urbanização e organização dos espaços urbanos, assim como as características

do clima local, a fim de planejar o comportamento pluvial, bem como atender as

necessidades da população dentro da cidade sem que haja problemas

condicionados pelas características naturais do local de ocupação. Entretanto, a

formação das cidades brasileiras, quase que em sua totalidade não consideraram as

características ambientais relevantes, o que trouxe consigo a formação de espaços

urbanos em locais previamente vulneráveis a problemas ambientais (LIMA, 2012).

Segundo Lima (2012), as alterações no ambiente na cidade de São Carlos

devido à mudança no uso e ocupação do solo resultaram em problemas não

planejados nas fases iniciais de seu processo de expansão urbana, o que resultou

em problemas socioambientais relacionados à vulnerabilidade a impactos

ocasionados por problemas de drenagem urbana. Isso foi evidenciado em um

estudo realizado em 2005 pela prefeitura municipal de São Carlos para a elaboração

do Plano Diretor, que constatou que a ocupação de áreas inadequadas de

mananciais e planícies de inundação resultou em problemas de drenagem no

ambiente urbano.
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O processo de urbanização pode provocar alterações sensíveis no ciclo

hidrológico, principalmente sob os seguintes aspectos: aumento da

precipitação; diminuição da evapotranspiração, como conseqüência da

redução da vegetação; aumento da quantidade de líquido escoado;

diminuição da infiltração da água devido à impermeabilização e

compactação do solo; consumo de água superficial e subterrânea para

consumo público, usos industriais e outros; mudanças no nível do lençol

freático podendo ocorrer redução ou esgotamento do mesmo; maior erosão

do solo e conseqüente aumento do processo de assoreamento das

coleções superficiais da água; aumento da ocorrência de enchentes e

poluição das águas superficiais e subterrâneas. A urbanização provoca

alterações na drenagem das águas pluviais, resultando no aumento do

volume de água escoada, bem como em um pico de vazão maior e de

ocorrência mais rápida. Isto tem sido a causa dos problemas de cheias em

muitas cidades (MOTA, 2003 apud LIMA, 2012, p.3).

O município de São Carlos está localizado na região central do estado de São

Paulo, no planalto das Cuestas da Serra Geral a uma altitude média de 856 metros.

O mesmo faz divisa com os municípios: Ibaté, Itirapina, Rincão, Analândia, Luiz

Antônio, Brotas, Araraquara, Santa Lúcia, Descalvado, Américo Brasiliense e

Ribeirão Bonito (LIMA, 2012). O clima de São Carlos é tropical de altitude com

características de verão chuvoso e inverno seco (MONTEIRO, 1973).

Mapa 1 - Localização do município de São Carlos no estado de São Paulo
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Fonte: A autora (2022).

Segundo o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), a cidade de

São Carlos apresenta uma área territorial de cerca de 1.136,907 km², com uma

população estimada de 256.915 pessoas. A cidade apresenta alto grau de

urbanização com potenciais industriais e agrícolas (TREVISAN, D. et al, 2018).

O relevo da cidade apresenta um ponto importante para o planejamento da

expansão urbana, uma vez que a área urbana apresenta-se com altitudes inferiores.

Com relação a podologia do município, o mesmo é coberto por cinco tipos de solo,

com predominância de Latossolos.

Mapa 2 - Classes de solo no município de São Carlos, SP.
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Fonte: Trevisan (2018)

3.2. Processo de ocupação e urbanização de São Carlos

O espaço geográfico se modificou conforme os processos de modernização e

urbanização das cidades, acarretando em transformações no padrão de uso e

ocupação do solo e que podem impactar negativamente com diferentes aspectos

naturais existentes, ressaltando a relação da vegetação, hidrologia e geomorfologia

associadas as complexas cidades contemporâneas. (BURSZTYN, 2001, p180).

A urbanização decorrente no Brasil apresenta as tendências e as

problemáticas da ocupação do solo, que ocorre de forma desigual em uma mesma

cidade, diferenciando-se não somente pelo uso, mas por questões econômicas,

políticas e sociais. Segundo Lacerda (2005), as cidade médias e metrópoles

apresentam graves problemas no meio urbano e periurbano, uma vez que tais

cidades desenham-se de forma dispersa pela território, resultando em vazios
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urbanos, e baixa densidade demográfica em detrimento a outras regiões da mesma

cidade, mas mesmo assim, possuindo um rápido processo de expansão, consumo

de território e recursos naturais.

Os interesses privados predominantes interferem diretamente nas diretrizes

urbanísticas, e nas tendências de crescimento das cidades, negligenciando as

questões sociais, territoriais e ambientais (ROLNIK, 2009, apud. COSTA et al., 2013,

p. 65).

Assim, segundo Oliveira (2004), é fundamental a análise territorial

observando não somente as estruturas urbanas, mas as ecológicas, a fim de prever

estratégias de expansão ideais para o desenvolvimento sustentável, levantando em

consideração também, o adensamento e os recursos naturais nesse espaço urbano.

O crescimento urbano, observado a partir do traçado da cidade de São

Carlos, reflete a lógica de expansão das cidades brasileiras, refletindo uma densa

ocupação próxima ao centro da cidade, áreas esquecidas no meio do caminho, com

vazio urbanos e lotes à espera de valorização, e o crescimento contínuo de

ocupações residenciais distantes do núcleo urbano (ROLNIK, 2003 apud SCHENK,

L.,2013.)

A urbanização da cidade e ocupação afetam o território e os elementos

presentes no espaço. No caso de São Carlos, os corpos de água parecem

secundários, enquanto os elementos que predominam no meio urbano são as

residências, que se voltavam para as ruas e davam as costas para os córregos.

Assim, o processo de urbanização da cidade resultou na canalização de boa parte

dos cursos hídricos, que passam despercebidos no espaço urbano, com exceção

nos intensos períodos de chuvas, onde as enchentes acarretam inúmeros problemas

de vulnerabilidade para os habitantes. (SOMEKH & CAMPOS, 2008 apud SCHENK,

2013.)

O crescimento da cidade de São Carlos foi um longo processo. Segundo

Schenk (2013), em 1940, a cidade se mostrava compacta, com traçado ortogonal e

homogêneo, e foi a partir da década seguinte que sua rápida expansão modificou o

desenho urbano.

A inexistência de regras claras fez que surgissem os chamados

<parcelamentos espontâneos= cujo processo de parcelamento não dependia da

aprovação de órgão competente. Assim, a expansão físico-territorial da cidade teve

como lógica uma ocupação não planejada com a implantação de loteamentos em
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áreas descontínuas que beneficiam os interesses dos grandes donos de terras e a

atuação especulativa do mercado imobiliário. (SECHENK, 2013. p.7)

A população cresceu significativamente, e posteriormente se instalou duas

grandes universidades públicas, juntamente com outras instituições particulares.

Apesar do grande crescimento populacional, e das alterações na malha

urbana da cidade, a preocupação com o planejamento e gestão da cidade surgiu

apenas em 1960, com a elaboração do Plano Diretor e Código de Loteamentos,

entretanto, visou-se o embelezamento da cidade em detrimento às problemáticas da

desigual ocupação e processo de periferização. No ano de 1968 e 1970, novas

discussões sobre o plano, que anteriormente não havia sido aprovado, abordou

novas questões urbanísticas de São Carlos, promovendo mudanças para a

regularização de alguns loteamentos, mudanças nos espaços periféricos, no

zoneamento, dentre outras.

Entretanto, foi apenas no ano de 2001 que o Plano Diretor apresentou uma

leitura diagnóstica de São Carlos, posterior a uma análise que percorreu quase três

anos para o levantamento das informações pertinentes. A leitura desses dados

levantou os impactos negativos dos processos especulativos de ocupação do solo e

as relações inadequadas dos elementos ambientais e a ocupação urbana, tendo

como consequências <degradação de áreas de preservação, formação de áreas de

risco, baixa qualidade de águas urbanas, pressão antrópica nos mananciais, entre

outras.= (SCHENK, 2013, p.9)

As condições do espaço urbano demonstraram o alto grau de vulnerabilidade

deste território e as fragilidades ambientais estavam presentes em quase todas as

direções da cidade: na direção Norte, havia a questão da transposição das Bacias

Hidrográficas Tietê-Jacaré e Mogi-Guaçu, embora esta fosse a área de maior

pressão especulativa e com demanda de expansão de condomínios fechados; na

direção Leste, havia a presença das duas principais áreas de mananciais de

abastecimento público da cidade; na direção Sul, havia um território com acentuados

conflitos socioambientais, sofrendo pressões por novas ocupações de loteamentos

populares e, por fim, a direção Oeste apresentava uma condição de relevo e

topografia desfavorável. (SCHENK, 2013.)

O desigual processo de ocupação da cidade de São Carlos, acarretado pela

acelerada urbanização, decorrente não somente nesta, mas em inúmeras cidades

brasileiras, e o descaso com as políticas habitacionais urbanas, planejamento e
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gestão da cidade, e a evidente negligência dos recursos naturais presentes no

território, intensificada pelo crescimento e expansão desenfreada, levantam

questões que necessitam ser analisadas na cidade para a melhor compreensão das

relações e das problemáticas urbanas, e para propor soluções adequadas e efetivas.

Foram construídos mapas de uso e ocupação do solo com base nos dados do

Mapbiomas para o ano de 2021 e 1985 a fim de fornecer um panorama comparativo

da mudança no uso e ocupação do solo durante tal período de expansão urbana.

Mapa 3 - Uso e ocupação do solo no município de São Carlos - 1985

Fonte: A autora (2022)

No ano de 1985 percebe-se visualmente uma área central urbanizada muito

menor que no ano de 2021, bem como um espaço maior de espaços com formação

vegetal. Foi realizado um balanço de áreas com base nos dados da coleção 7 do

Mapbiomas para a construção de um gráfico de tendência dos usos do solo no

município.
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Mapa 4 - Uso e ocupação do solo no município de São Carlos - 2021

Fonte: A autora (2022)

Gráfico 1 - Balanço do uso e ocupação do solo no município de São Carlos (1985 e 2021)
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Fonte: A autora (2022)

Assim, a partir do balanço realizado, é possível perceber um aumento

na área de pastagem, bem como formação campestre, significando o

desflorestamento de grandes áreas de 1985 até 2021. Além disso, houve um

aumento significativo da plantação de cana e de soja. Por fim, é possível

observar que houve um crescimento na área urbanizada, evidenciando a

expansão urbana durante o período brevemente analisado.
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4. MATERIAIS E MÉTODOS

4.1. O estudo Hidrológico

O processo de crescimento urbano do país oriundo do desenvolvimento

industrial, principalmente entre 1950 e 1990, trouxe consigo a sobrecarga da

infraestrutura urbana e, problemas relacionados à drenagem urbana começaram a

ser comumente reportados. Assim, a falta de planejamento urbano e de

mapeamento de riscos na ocupação das cidades ocasionou o crescimento urbano

acelerado, onde as marginais de cursos hídricos foram ocupadas, e houve um

aumento significativo de áreas impermeabilizadas (PAULINO, 2014). Dessa forma, a

magnitude e a frequência da ocorrência de inundações aumentou devido ao também

aumento de áreas impermeabilizadas no meio. O volume de infiltração de água nas

bacias diminuiu, bem como o volume de escoamento e as vazões de pico

aumentaram, devido à impermeabilização do solo (CANHOLI, 2005). Para justificar e

demonstrar os efeitos da urbanização em cada bacia, é necessário entender o

processo de precipitação e o comportamento da bacia diante de eventos chuvosos.

Além disso, a importância dos estudos hidrológicos se dá na busca de

informações essenciais para a concepção de projetos voltados ao urbanismo, a fim

de fundamentar o planejamento dos recursos hídricos, bem como subsidiar a

compreensão da relação entre o uso e ocupação de solo em uma bacia e a

drenagem urbana na mesma. Dessa forma, entender as variáveis hidrológicas e

construir o hidrograma surgem como ferramentas que visam auxiliar na harmonia e

no desenvolvimento espacial, de forma a entender os efeitos da ocupação nas

bacias analisadas.

Segundo Tucci (1998) algumas aplicações dos estudos hidrológicos incluem a

construção de um hidrograma de enchente a fim de estudar o risco de determinado

local e para o controle de obras hidráulicas; a estimativa da disponibilidade hídrica

de uma bacia e a simulação de sistemas hídricos para diversos usos. Assim, os

modelos hidrológicos podem ser ferramentas que subsidiam discussões acerca de

36



situações reais observadas, bem como simulações de cenários em condições limites

potenciais.

Existem diferentes métodos para o cálculo da precipitação excedente e

geração do hidrograma de uma bacia. O método SCS foi desenvolvido pelo United

States Department of Agriculture Soil Conservation Service em 1950 com a

finalidade de estimar o escoamento superficial direto a partir dos eventos de

precipitação. Além da simplicidade da aplicação desse tipo de método, visa avaliar a

precipitação, o tipo e a cobertura do solo (PAULINO, 2014).

Alguns parâmetros devem ser observados para a construção dessas

simulações (OYAMA, 2019), tais como: tempo de concentração, intensidade de

chuva, precipitação, tempo de resposta, tempo de pico, tempo de base, vazão de

pico, infiltração potencial máxima, infiltração inicial e precipitação efetiva.

Período de retorno (Tr)

O Período de retorno é definido como o intervalo médio de tempo no qual um

evento de determinada magnitude é igualado ou superado, sendo representado em

anos. É um parâmetro indispensável na construção do hietograma e do hidrograma

de um projeto ou de uma bacia (PORTO, 1991 apud OYAMA, 2019). Para a

concepção de projetos, considera-se um 8risco aceitável9, que será maior de acordo

com o aumento do grau de segurança exigido (OYAMA, 2019). Assim, a escolha do

parâmetro de tempo de retorno deve levar em consideração aspectos sociais,

econômicos e políticos locais, entretanto, existem algumas recomendações técnicas

relacionadas ao uso do solo e ao tipo de sistema de drenagem. A tabela abaixo

demonstra os valores típicos com base nos sistemas de microdrenagem e de

macrodrenagem.
Tabela 1 - Relação dos períodos de retorno

Tipo de obra Uso de solo Período de Retorno (Tr em anos)

Sistemas de Microdrenagem Áreas Residenciais 2- 5

Aeroportos 2- 10

Áreas centrais de
maior importância

5- 10

Sistemas de Macrodrenagem Áreas comerciais e 50- 100
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residenciais

Áreas de importância
específica

100- 200

Estruturas especiais 100- 200
Fonte: Porto (2018) apud Oyama (2019)

A ausência de dados históricos sobre as vazões na maior parte das bacias

urbanas é impeditiva para que se disponha uma análise estatística detalhada sobre

a determinação da vazão relacionada à frequência de ocorrência (CANHOLI, 2005

apud OYAMA, 2019).

Tempo de concentração (Tc)

O tempo de concentração é definido como sendo o tempo estimado em que a

água precipitada no ponto mais afastado da bacia leva para percorrer até a seção de

saída. Existem diversas equações que apresentam situações específicas para o

tempo de concentração.

A fórmula de Kirpich - 1942 (Califórnia Culverts Practice), por exemplo, é

aplicada em bacias rurais para áreas maiores que 1km², sendo recomendada pelo

DAEE do Estado de São Paulo (TOMAZ, 2002 apud OYAMA, 2019).

Āā = 57 Ā3ÿ£¤¥ ¦§̈0,385
Sendo:

- Tempo de concentração (min);Āā
- Comprimento do talvegue do curso d9água (km);Ā
- Desnível altimétrico entre a seção e o ponto mais distante da bacia (m).ÿ

O cálculo do tempo de concentração de uma bacia é um dos parâmetros a

serem utilizados para a construção de um hidrograma de projeto. Além de

características hidráulicas, é necessário que haja dados da geomorfologia da área

da bacia a ser estudada, as condições de permeabilidade (relacionadas à variável

Cn da bacia) e as precipitações. Vale ressaltar que a interpretação dos resultados do

hidrograma deve ser atrelada à caracterização da área de estudo, de forma a
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justificar a características de crescimento e decaimento da curva do hidrograma

(CANHOLI, 2005 and MOREIRA FERNANDES, 2020).

O porte da bacia também é uma interpretação necessária a ser feita para

justificar a escolha da metodologia de alguns parâmetros. Assim, tem-se que bacias

pequenas possuem escoamento total sobre o terreno em um tempo aproximado de

1h e, áreas menores que 3 km²; bacias médias possuem áreas entre 3km² e 500km²,

enquanto que as bacias grandes apresentam-se com áreas superiores a 500 km²

(PORTO, 2018).

Os dados de entrada necessários para a construção do hidrograma são:

comprimento do talvegue em metros; diferença de cotas de crista e base em metros,

o tempo de retorno em anos; o tempo de duração da chuva em horas e minutos e a

área de contribuição da bacia em quilômetros quadrados (CANHOLI, 2015). A

primeira etapa necessária para a construção do hidrograma é a distribuição temporal

de HUFF (1967).

4.2. Distribuição temporal: HUFF (1967)

A primeira etapa para a construção do Hietograma pelo método de HUFF,

consiste na determinação do tempo de concentração, por meio da fórmula

enunciada anteriormente, de Kirpich (1942). A mesma utiliza os dados de

comprimento do talvegue da bacia (km) e do desnível de cotas (m). Adota-se que se

o tempo de concentração for inferior a 10 minutos, utiliza-se 10 minutos para o

parâmetro (CANHOLI, 2015). O parâmetros do tempo de concentração é utilizado

para encontrar o tempo de resposta da bacia, para a transformação da chuva em

vazão contribuinte do hidrograma (PAULINO, 2014).

Intensidade de chuva (Ā)
Outro parâmetro fundamental para a construção do hietograma por meio da

distribuição temporal de HUFF é a intensidade da chuva, que varia de acordo com o

local de estudo.
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Ā =  ÿ×Ā�ÿý+Ă( )þ( )
Sendo:

- Tempo de retorno (anos);Ā�
- Tempo de duração da chuva (horas);ý

- Intensidade da chuva (mm/h).Ā
- coeficientes locaisÿ,  ÿ,  Ă,  þ

O estabelecimento das chuvas de projeto depende da construção da curva

IDF, que relaciona intensidade, duração e frequência. A curva IDF proposta por

Barbassa (1991) é recomendada para o Município de São Carlos, de acordo com as

Diretrizes para Drenagem Urbana da cidade (ABREU, 2013). Logo, seguindo o

modelo de equação para a intensidade de chuva, para a cidade de São Carlos,

tem-se: Ā =  1519×Ā0,236(ý+16)0,935

A partir disso, as curvas IDF para a cidade de São Carlos para um tempo de

concentração de 120 min, considerando os tempos de retorno de 3, 10, 25, 50, 75,

100 e 200 anos são:
Gráfico  2 - Gráfico das curvas IDF para São Carlos - SP
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Fonte: Adaptado de (ABREU, 2013)

Para a construção dos hidrogramas do presente estudo, foram considerados

os tempos de retorno de 50 anos, recomendado para o sistema de macrodrenagem,

e de 200 anos, que apresenta uma alta intensidade, a fim de mostrar o cenário de

maior intensidade do evento de chuva no sistema de drenagem das microbacias.

Precipitação total (ÿý)
É calculada com base nos dados de intensidade de chuva e tempo de

duração da chuva. ÿý =  Ā × ý
- Tempo de duração da chuva (horas);ý

- Intensidade da chuva (mm/h);Ā
- Precipitação total (mm).ÿý

A partir das informações apresentadas, é possível aplicar o método de HUFF.

Nesse método desenvolvido em 1967, foram realizadas distribuições de chuvas

intensas representadas em cada quartil. Os dois primeiros quartis da distribuição são

utilizados para chuvas cuja duração é inferior a 12h, o terceiro quartil é utilizado para

chuvas inferiores a 24h e superiores a 12h e o quarto quartil representa

precipitações de durações acima de 24h (CANHOLI, 2015).
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Figura 2 - Distribuição de HUFF

Fonte: Adaptado de HUFF (1967)

Dentre os quartis apresentados, os dois primeiros representam, portanto,

chuvas de menor duração e maior intensidade, por isso, são recomendados para

representar as chuvas nas bacias no meio urbano (OYAMA, 2019). Considerando

uma probabilidade de 50% de ocorrência de chuva em cada quartil, chega-se em

uma relação de valores de tempo pelo tempo de duração da chuva (%) e

precipitação sobre a precipitação total em cada quartil.
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Gráfico 3 - Distribuição de HUFF com 50% de probabilidade para cada quartil

Fonte: Abreu (2013)

Assim, considerando a curva do 1° quartil, é possível construir uma tabela

com os dados necessários para a construção temporal da chuva. Os primeiros

dados da tabela são os valores retirados do gráfico apresentado acima para o

primeiro quartil; além disso, os valores do passo de tempo, precipitação acumulada

no passo de tempo e a diferença da precipitação devem ser encontrados.

(CANHOLI, 2014).

Passo de tempo (t) ý =  ýĂ * ý%
- passo de tempo (h)ý
- tempo de duração da chuva (h)ýĂ
- tempo representado pelo gráfico de distribuição de HUFF (%)ý%

Precipitação acumulada no passo do tempo e(ÿ) ∆ÿÿ =  ÿÿāþþ × ÿý
- precipitação acumulada no passo do tempo (mm)ÿ

- precipitação acumulada (%)ÿÿāþþ
- precipitação total (mm)ÿý

∆ÿ =  ÿ2 − ÿ1
- precipitação acumulada no passo do tempo no tempo de duração anterior (mm)ÿ1
- precipitação acumulada no passo do tempo no tempo de duração posterior (mm)ÿ2
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A partir dos dados de e , é possível montar um gráfico de distribuição∆ÿ ý 
temporal de chuva, hietograma de HUFF. Após isso, é necessário construir um

hidrograma unitário, que fornece dados para a confecção do hidrograma de projeto,

que faz a separação da chuva de acordo com a contribuição da mesma para o

escoamento (CANHOLI, 2015).

4.3. Hidrograma unitário - SCS

Tempo de resposta (ýý) ýý = 0, 6 × ýā
- tempo de resposta (h)ýý
- tempo de concentração (h)ýā

Tempo de pico (ý�) ý� = 0, 5 × ý� + ýý
- tempo de pico (h)ý�
- tempo de retorno (h)ý�
- tempo de resposta (h)ýý

Tempo de base (ýĀ) ýĀ =  2, 67 × ý�
- tempo de pico (h)ý�
- tempo de base (h)ýĀ

Vazão de pico (Āþ,�) Āþ,� =  2,08×�Ăý�
- vazão de pico (m³/s.cm)Āþ,�

- tempo de pico (h)ý�
- área de contribuição (km²)�Ă
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A partir desses parâmetros calculados para a bacia, é possível construir um

hidrograma unitário, no qual a vazão máxima será atingida no tempo de pico e o

tempo de base apresentará vazão de 0 m³/s.cm.

4.4. Hietograma de projeto - SCS

Nessa etapa da construção do hidrograma, as características de cobertura do

solo são levadas em consideração no cálculo do CN, que depende do conhecimento

das características do tipo, uso e umidade do solo anteriores à chuva,além das

condições de cobertura vegetal (HAWKINS et al., 2009). A primeira consideração

para os cálculos na construção do hietograma de projeto inclui a escolha do CN com

base no uso e ocupação do solo da bacia, após isso, é possível estimar os valores

de infiltração potencial máxima e a infiltração inicial.

No presente estudo, o CN foi estimado com base nos valores de área do uso

e ocupação do solo das áreas estudadas, realizando-se a média das áreas e dos

valores encontrados em literatura para cada tipo de ocupação. Para o cálculo do

mesmo, foi feita uma média ponderada das áreas de uso e ocupação do solo para

cada área da bacia analisada com os valores de CN categorizados pelo Mapbiomas

pela coleção 7. Por fim, encontrou-se assim um CN médio de cada bacia para os

anos de 1985 e 2021.

Infiltração potencial máxima (ÿ)ÿ =  25, 4 × 1000�� − 10( )
- Infiltração potencial máxima (mm);ÿ

- Curve number.��
Infiltração inicial (Āÿ) Āÿ = 0, 2 × ÿ

- Infiltração inicial (mm);Āÿ
- Infiltração potencial máxima (mm).ÿ

Nessa etapa também é calculada a precipitação acumulada, encontrada pelo valor

da soma das precipitações ao longo do tempo. Além disso, encontra-se também a
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precipitação excedente acumulada, que precisa ser superior ao valor da infiltração

inicial calculado para que haja contribuição no escoamento da  bacia.

Precipitação excedente acumulada (ÿă)
Sendo maior que a infiltração inicial calculada, é dada por:tabelaÿă = (ÿ−0,2×ÿ)2(ÿ+0,8×ÿ)

- precipitação acumulada no passo do tempo (mm);ÿ
- Infiltração potencial máxima (mm).ÿ

A diferença da precipitação excedente ao passo do tempo traz consigo o valor

do hietograma excedente. A partir do momento que existe a contribuição do

escoamento, divide-se a chuva em blocos, sendo que cada bloco de chuva resulta

em um hidrograma diferente. Assim, para cada bloco monta-se um hidrograma

unitário a partir dos dados de tempo e do tempo de pico calculado, tendo-se um

parâmetro denominado de , que representa a soma do passo do tempo com oý�'
tempo de pico. O mesmo processo é realizado para o tempo de base para encontrar

os novos tempos de base dos hidrogramas de cada bloco, sendo . AýĀ' =  ý + ýĀ
vazão de pico para os novos hidrogramas dos blocos também é calculada sendo a

multiplicação da vazão de pico unitária com os valores do hietograma excedente

calculado para cada bloco.

Assim, depois de encontrados todos os parâmetros, é possível montar um

gráfico que mostra a relação entre a precipitação ao passo do tempo e mostra o

hietograma excedente para cada bloco de chuva.

4.5. Hidrograma de projeto

Para a construção do hidrograma de projeto, os parâmetros construídos e

definidos para a construção dos hietogramas e dos hidrogramas unitários serão

utilizados. Primeiramente serão definidos hidrogramas unitários com as informações

para cada bloco de chuva e, a partir de cada hidrograma unitário gerado para cada

bloco, cria-se uma tabela de superposição, uma vez que o hidrograma de projeto é

uma somatória dos pequenos hidrograma unitários encontrados para cada bloco de

chuva. Logo, realiza-se uma tabela com a relação das vazões ao passo do tempo

para os blocos a partir de seus hidrogramas unitários construídos, descobrindo a
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contribuição na bacia ao longo do tempo. Ao final do processo, os valores de todos

os blocos serão somados e o hidrograma de projeto será construído com base nos

valores de tempo (h) e a soma das contribuições de todos os blocos de chuva

(m³/h).

A discretização do hidrograma é um desafio da hidrologia e ainda divide

opiniões sobre a interpretação dos elementos do hidrograma, segundo Musy and

Higy (2011), o formato do hidrograma pode ser analisado com base em seu

comportamento dividido em quatro partes, sendo essas: a curva de concentração ou

trecho em ascensão; o pico; o trecho em declínio e a curva de recessão.

A primeira parte do hidrograma que representa o trecho em ascensão traz

consigo as características da bacia bem como da precipitação considerada. O

crescimento lento do hidrograma representa a perda de grande parte da água

escoada para a infiltração, o que pode ser interpretado a partir dos dados de

cobertura do solo da área de estudo (RAKHECHA e SINGH, 2009 apud MOREIRA

FERNANDES, 2020).

Segundo Rakhecha e Singh (2009), o pico do hidrograma ocorre quando a

vazão chega ao seu máximo na seção de controle pela contribuição de várias partes

da bacia e, para grandes áreas de captação, a vazão máxima é posterior ao tempo

da chuva. O trecho de declínio, por sua vez, representa a presença do escoamento

superficial até a diminuição da lâmina d9água sobre a superfície do solo. Por fim, a

curva de recessão é a parte do escoamento subterrâneo que contribui para a vazão

(MOREIRA FERNANDES, 2020; PORTO, 1999).

Já segundo Tucci (2003), o hidrograma possui cerca de três partes principais,

sendo essas: a curva de ascensão, a região de pico e o ramo de recessão. Jain e

Srinivasulu (2006) apresentam a divisão do hidrograma em cinco partes, como

mostra a figura. As duas partes iniciais do hidrograma são influenciadas pelo fluxo

superficial, já os três últimos teriam maior influência no fluxo subsuperficial, sendo o

trecho final o escoamento de base. Segundo Heicher (1993), existem vários efeitos

ambientais causados pela redução do escoamento de base, como a alteração da

morfologia do canal, por exemplo. O limite entre o escoamento de superfície e o de

base, representado pela curva a depende da estrutura geológica e da cobertura

superficial da bacia (DA COSTA MEDEIROS et. al , 2011). As bacias urbanizadas

muitas vezes não contribuem para o escoamento de base devido ao rápido
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escoamento superficial com a impermeabilização do solo (MARINHO FILHO, G.

2013).

Figura 3 - Discretização do hidrograma, segundo Jain e Srinivasulu (2006)

Fonte: DA COSTA MEDEIROS et. al (2011)

Tem-se que, de uma maneira geral, de forma a simplificar o entendimento

sobre o comportamento das bacias hidrográficas que os tempos de pico tendem a

ser menores e as vazões de pico tendem a ser maiores em bacias urbanas, devido

ao escoamento rápido e superficial da bacia. Já no caso da ocupação rural, a bacia

tende a ter tempos de pico maiores, vazão de pico menores, bem como uma curva

mais prolongada, caracterizada pelo escoamento subsuperficial. Entretanto, diversas

características podem influenciar no comportamento do hidrograma, como a própria

área da bacia, uma vez que bacias maiores tendem a ter tempos de pico maiores,

bem como a diminuição da vazão de pico relativa (MARINHO FILHO, G. 2013).
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO: ÁREAS DE ESTUDO

Foram estudadas microbacias da Bacia do Rio Monjolinho, na cidade de São

Carlos, bem como duas Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais (APREM)

criadas pela Lei 13.944/2006, sendo essas as APREM do Monjolinho e do Ribeirão

Feijão para verificar o comportamento da drenagem nas áreas de proteção de

mananciais.

As microbacias estudadas foram dos córregos: Santa Maria do Leme; Tijuco

Preto; Gregório; Mineirinho; Água Quente; Gregório e Espraiado. A observação das

microbacias e das áreas de proteção de mananciais, cada qual com suas

características de área, ocupação do solo e relevo, permite construir um panorama

realista da questão da drenagem nas microbacias do Município de São Carlos. Além

disso, foram construídos hidrogramas para os anos de 2021 e 1985 a fim de

construir um comparativo relacionado à dinâmica da urbanização no município.

Figura 4 - Localização das microbacias estudadas do Rio do Monjolinho

Fonte: FREITAS; SANTOS, SAM. (2020)
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Para a construção do hidrograma de cada área, foram necessários os

seguintes dados: comprimento do talvegue; diferença entre a maior e menor cota da

bacia e a área da bacia. Além disso, foram utilizados o tempo de retorno de 50 e 200

anos e o tempo de duração da chuva de 2 horas, segundo Dos Santos Junior et al.

(2022)

5.1. Microbacia Hidrográfica do Córrego do Santa Maria do
Leme

Mapa 5 - Localização da microbacia do Córrego Santa Maria do Leme

Fonte: A autora (2022)

O Córrego Santa Maria do Leme possui as nascentes no norte do município,

sendo afluente do Rio Monjolinho. A microbacia possui área de drenagem de

aproximadamente 11 km², com comprimento de talvegue de cerca de 4700 metros. A

diferença de cotas na microbacia é de cerca de 80 metros.
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Mapa 6 - Topografia da microbacia do Córrego Santa Maria do Leme

Fonte: A autora (2022)

A ocupação da bacia era pelo bioma Cerrado e, a expansão urbana com a

construção dos primeiros bairros começou na década de 1950. A maior parte da

microbacia situa-se em uma Zona de Regulação e Ocupação Controlada devido a

sua localização em uma área de transição entre o rural e o urbano com potencial de

expansão urbana, de acordo com o Plano Diretor de São Carlos, Lei n° 13.691 de 25

de novembro de 2005 (FREITAS, D.; SANTOS, SAM., 2020).
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Mapa 7 - Uso e ocupação do solo na microbacia do Córrego Santa Maria do Leme

Fonte: A autora (2022)

A partir dos dados de uso e ocupação do solo da microbacia, pode-se

perceber que a parte externa próxima aos limites da mesma é predominantemente

urbanizada, mas a mesma possui uma variedade de usos como a formação florestal

próximo ao fluxo de drenagem próximo ao exutório ou às nascentes. Também possui

áreas de pastagem e de formação savânica na parte noroeste da microbacia, mas

cerca de 32% da área da microbacia representa ocupação urbana.
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Gráfico 4 - Hidrograma da microbacia do Córrego Santa Maria do Leme para o ano de 2021 e

tempo de retorno de 50 anos

Fonte: A autora (2022)

Alguns parâmetros devem ser observados para entender o comportamento do

hidrograma, como a área da bacia, o relevo da mesma e as condições de superfície.

A curva do hidrograma da bacia traz consigo um pico bastante acentuado e uma

ascensão abrupta até a vazão de pico, o que pode se dar ao fato da presença de

urbanização da bacia, uma vez que hidrogramas de áreas impermeáveis tendem a

ser curtos e longos, além disso, a queda do hidrograma após a vazão de pico

apresenta-se de forma gradual, o que significa dizer que a lâmina d9água leva

bastante tempo para escoar por completo após o evento da chuva, o que pode se

dar devido à também presença de áreas permeáveis na bacia, que fazem com que o

escoamento não seja tão rápido.
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Gráfico 5 - Hidrograma da microbacia do Córrego Santa Maria do Leme para o ano de 2021 e

tempo de retorno de 200 anos

Fonte: A autora (2022)

Ao compararmos os hidrogramas de 50 e 200 anos de tempo de retorno,

observa-se que a vazão de pico aumenta significativamente, trazendo consigo o pior

cenário de um evento de chuvas de alta intensidade.

Além disso, também foram construídos hidrogramas para o ano de 1985 na

microbacia, a fim de subsidiar as comparações relacionadas ao uso e cobertura de

solo e o comportamento do hidrogramas, com foco na vazão de pico observada.
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Mapa 8 - Uso e ocupação do solo na microbacia do Córrego Santa Maria do Leme

Fonte: A autora (2022)

Gráfico 6 - Balanço do uso e ocupação do solo na microbacia do Córrego Santa Maria do

Leme

Fonte: A autora (2022)
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No mapa de uso e ocupação do solo na microbacia Santa Maria do Leme no

ano de 1985 observa-se a predominância da ocupação da área como mosaico de

usos, formação savânica e pastagem, com apenas alguns pontos de área

urbanizada, sendo essa de cerca de 350 m² de área da microbacia.

Os hidrogramas mostram o comportamento da drenagem na microbacia em

1985. Há um aumento da vazão de pico com a comparação entre os hidrogramas

com tempo de retorno de 50 e 200 anos, mas com relação aos hidrogramas de

2021, tem-se que a vazão de pico apresentou-se menor nos hidrogramas de 1985.
Gráfico 7 - Hidrograma da microbacia do Córrego Santa Maria do Leme para o ano de 1985 e

tempo de retorno de 50 anos

Fonte: A autora (2022)
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Gráfico 8 - Hidrograma da microbacia do Córrego Santa Maria do Leme para o  ano de 1985

e tempo de retorno de 200 anos

Fonte: A autora (2022)

5.2. Microbacia Hidrográfica do Córrego do  Tijuco Preto
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Mapa 9 - Localização da microbacia do Córrego do Tijuco Preto

Fonte: A autora (2022)

O Córrego do Tijuco Preto nasce no Bairro Vila Nery, sendo também um

afluente do Rio Monjolinho. A variação de altitude dentro da bacia é de cerca de 70

metros, sendo a área da microbacia de aproximadamente 3,7 km², com comprimento

do talvegue de cerca de 3 km. O córrego do Tijuco Preto recebe afluência do

Córrego Schimidt, além de receber contribuições clandestinas das moradias do

bairro Vila Elizabeth (FREITAS, D.; SANTOS, SAM., 2020).
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Mapa 10 - Topografia da microbacia do Córrego do Tijuco Preto

Fonte: A autora (2022)

A expansão urbana na microbacia se deu entre as décadas de 1950 e 1960

devido à chegada de indústrias nessas épocas. Além disso, a construção do

campus da Universidade de São Paulo em 1952, bem como a construção de

marginais em 1980 acelerou o crescimento urbano na área (FREITAS, D.; SANTOS,

SAM., 2020).
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Mapa 11 - Uso e ocupação do solo na microbacia do Córrego do Tijuco Preto

Fonte: A autora (2022)

Com relação à ocupação na microbacia do córrego do Tijuco Preto, tem-se

que a mesma é predominantemente urbana com algumas poucas áreas de

vegetação densa espalhadas nas proximidades do comprimento do talvegue.
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Gráfico 9 - Hidrograma da microbacia do Córrego do Tijuco Preto para o ano de 2021 e tempo

de retorno de 50 anos.

Fonte: A autora (2022)

A curva do hidrograma mostra-se bastante curta e elevada, ou seja, a vazão

de pico ocorre em um tempo muito curto de duração da chuva e depois escoa

rapidamente, isso pode se dar por conta da grande urbanização na bacia, que traz

consigo a maior parte do solo impermeabilizado, o que aumenta a velocidade do

escoamento superficial na área analisada.

A vazão de pico aumenta significativamente com a construção do tempo de

retorno de 200 anos, o que significa dizer que em eventos de chuva nessa

intensidade trazem consigo um valor alto de vazão escoada devido à

impermeabilização da área da bacia, o que gera risco de inundação na bacia e um

curto período de reação diante de eventos de chuva fortes.
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Gráfico 10 - Hidrograma da microbacia do Córrego do Tijuco Preto para o ano de 2021 e

tempo de retorno de 200 anos.

Fonte: A autora (2022)

Mapa 12 - Uso e ocupação do solo na microbacia do Córrego do Tijuco Preto
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Fonte: A autora (2022)

Gráfico 11 - Balanço do uso e ocupação do solo na microbacia do Córrego do Tijuco Preto

Fonte: A autora (2022)

O mapa do uso e ocupação do solo na microbacia do Córrego do Tijuco Preto

de 1985 mostra que a bacia já apresentava grande área urbanizada, cerca de 2km².

Além de apresentar áreas com mosaico de usos, áreas não vegetadas e formação

florestal.
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Gráfico 12 - Hidrograma da microbacia do Córrego do Tijuco Preto em 1985 e tempo de

retorno de 50 anos.

Fonte: A autora (2022)

Gráfico 13 - Hidrograma da microbacia do Córrego do Tijuco Preto em 1985 e tempo de

retorno de 200 anos.

Fonte: A autora (2022)
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Fazendo a comparação entre os hidrogramas do ano de 2021 e 1985,

percebe-se que os hidrogramas de 2021 para a microbacia do Córrego do Tijuco

preto apresentam vazões muito superiores para os dois eventos estudados.

5.3. Microbacia Hidrográfica do Córrego do Gregório

Mapa 13 - Localização da microbacia do Córrego do Gregório

Fonte: A autora (2022)

A microbacia do córrego do Gregório apresenta uma área de cerca de

19 km², com comprimento de talvegue de cerca de 9 km e diferença máxima de

cotas de 135 metros. A ocupação das proximidades do córrego cresceu muito até

1940, uma vez que abriga o centro da cidade, com a presença de estabelecimentos

industriais. A ocupação da cidade iniciou pelo Córrego do Gregório, o qual corta

inclusive o Mercado Municipal de São Carlos, que muitas vezes sofre com as

consequências dos problemas de drenagem da bacia devido aos processo de

canalização e retificação do córrego durante o período de 1970 a 1974, que além de
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contribuir com a expansão urbana pela possibilidade de construção de casas e

comércios, permitiu o lançamento dos esgotos, para que escoasse de forma rápida

para fora da cidade (FREITAS, D.; SANTOS, SAM., 2020).

Mapa 14 - Localização do trecho do Córrego do Gregório

Fonte: A autora (2022)

O mapa acima mostra um recorte do córrego do Gregório no centro da

cidade, passando pelo Mercado Municipal de São Carlos. Pode-se observar na

escala e trecho representados no mapa, uma densidade urbana muito elevada.
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Mapa 15 - Topografia da microbacia do Córrego do Gregório

Fonte: A autora (2022)

O mapa topográfico acima evidencia a grande diferença máxima entre as

cotas na microbacia, elemento que pode ser associado, juntamente ao uso e

ocupação do solo na área aos eventos frequentes de alagamento no centro da

cidade, que além de ser um ponto de vale na cidade, recebe vazão pluvial de áreas

impermeabilizadas.

Mapa 16 - Uso e ocupação do solo na microbacia do Córrego do Gregório
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Fonte: A autora (2022)

O predominante uso da microbacia apresenta-se como sendo área

urbanizada, apesar de possuir algumas áreas de pastagem ou de formação

savânica, a cobertura vegetal é muito inferior em relação ao solo impermeabilizado

ou desflorestado.
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Gráfico 14 - Hidrograma da microbacia do Córrego do Gregório para o ano de 2021 e tempo

de retorno de 50 anos

Fonte: A autora (2022)

O comportamento do hidrograma da microbacia do Córrego do Gregório traz

consigo uma curva de crescimento até a vazão de pico próxima ao tempo de 1 hora

e meia de chuva, aproximadamente. Além disso, ocorre uma suave queda da curva

após a vazão de pico, o que pode significar uma necessidade maior de tempo para a

dissipação da água da chuva, o que justificaria os eventos de alagamentos na

região.
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Gráfico 15 - Hidrograma da microbacia do Córrego do Gregório para o ano de 2021 e tempo

de retorno de 200 anos

Fonte: A autora (2022)

Com o tempo de retorno de 200 anos, o hidrograma apresenta significativo

aumento da vazão de pico, com uma vazão drenada de cerca de 1500 m³/s após 1

hora e meia de chuva.
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Mapa 17 - Uso e ocupação do solo na microbacia do Córrego do Gregório

Fonte: A autora (2022)

Gráfico 16 - Balanço do uso e ocupação do solo na microbacia do Córrego do Gregório

Fonte: A autora (2022)
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O mapa de uso e ocupação do solo no ano de 1985 para a microbacia do

Córrego do Gregório traz consigo grande parte de área já urbanizada, cerca de

6km². Além disso, possui áreas de pastagem, formação savânica, alguns pontos de

formação florestal e áreas de mosaico de usos.

Ao comparar os hidrogramas do ano de 2021 com os de 1985 tem-se que as

vazões de pico para o ano de 1985 apresentam-se menores que as de 2021 para

ambas as análises de tempo de retorno.
Gráfico 17 - Hidrograma da microbacia do Córrego do Gregório para o ano de 1985 e tempo

de retorno de 50 anos

Fonte: A autora (2022)
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Gráfico 18 - Hidrograma da microbacia do Córrego do Gregório para o ano de 1985 e tempo

de retorno de 200 anos

Fonte: A autora (2022)

5.4. Microbacia Hidrográfica do Córrego do Mineirinho
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Mapa 18 - Localização da microbacia do Córrego do Mineirinho

Fonte: A autora (2022)

O comprimento do Córrego do Mineirinho é de cerca de 4km de extensão,

presente em uma área de microbacia de quase 6 km², com diferença máxima de

cota de 92 metros de altitude. Suas nascentes encontram-se no bairro Santa

Angelina próxima ao bairro Santa Felícia, sendo também afluente do Rio Monjolinho

na altura próxima à rotatória do Cristo e tendo como principal afluente o córrego

Santa Fé (FREITAS, D.; SANTOS, SAM., 2020).
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Mapa 19 - Topografia da microbacia do Córrego do Mineirinho

Fonte: A autora (2022)

A ocupação na região iniciou-se por volta dos anos 1960 e o processo de

expansão marcou a década de 1960 de forma desordenada, sendo que apenas a

partir de 1980 a infraestrutura das construções do local passou a ser mais planejada.

Alguns dos impactos ambientais observados na região são relacionados aos

processos erosivos devido à grande quantidade de solo exposto e à

impermeabilização do solo por conta da ocupação majoritariamente desorganizada

na história da ocupação das regiões. Dessa forma, o local, principalmente o exutório

da microbacia sofre com o aumento da drenagem na região com cheias (FREITAS,

D.; SANTOS, SAM., 2020).
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Mapa 20 - Uso e ocupação do solo na microbacia do Córrego do Mineirinho

Fonte: A autora (2022)

Pode-se perceber que grande parte da microbacia também é composta por

área urbanizada, com alguns pontos de cobertura vegetal próximo à extensão do

córrego principal, assim como pontos de plantações e mosaico de usos.

76



Gráfico 19 - Hidrograma  da microbacia do Córrego do Mineirinho para o ano de 2021 e

tempo de retorno de 50 anos

Fonte: A autora (2022)

A elevada porcentagem de área urbanizada da bacia causa o alcance da

vazão de pico em um tempo menor, entretanto, por conta da área da bacia as

vazões não são tão elevadas.

Comparado ao hidrograma para tempo de retorno de 200 anos tem-se que a

vazão de pico para o evento da chuva de tempo de retorno de 200 anos

apresenta-se superior, como pode-se observar no gráfico 17.
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Gráfico 20 - Hidrograma  da microbacia do Córrego do Mineirinho para o ano de 2021 e

tempo de retorno de 200 anos

Fonte: A autora (2022)

Mapa 21 - Uso e ocupação do solo na microbacia do Córrego do Mineirinho
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Fonte: A autora (2022)

Gráfico 21 - Balanço do uso e ocupação do solo na microbacia do Córrego do Mineirinho

Fonte: A autora (2022)

O mapa de uso e ocupação do solo para o ano de 1985 apresenta áreas de

pastagem, plantação de cana, áreas alagadas, alguns focos de formação florestal e

com pequena área urbanizada, cerca de 60000 m². Além disso, o mapa também

apresenta grande área de mosaico de usos.

Gráfico 22 - Hidrograma  da microbacia do Córrego do Mineirinho para o ano de 1985 e

tempo de retorno de 50 anos
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Fonte: A autora (2022)

Gráfico 23 - Hidrograma  da microbacia do Córrego do Mineirinho para o ano de 1985 e

tempo de retorno de 200 anos

Fonte: A autora (2022)

A comparação entre os hidrogramas para a microbacia do Córrego do

Mineirinho traz consigo a conclusão de que a vazão de pico na bacia nos ano de

2021 apresentam-se mais elevadas nos dois eventos de chuva estudados (50 e 200

anos).

5.5. Microbacia Hidrográfica do Córrego da Água Quente
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Mapa 22 - Localização da microbacia do Córrego da Água Quente

Fonte: A autora (2022)

A microbacia do Córrego da Água Quente é formada por uma área

aproximada de cerca de 12,5 km² com comprimento do rio principal de 6 km,

contando com uma diferença de cota dentro da área de 165 metros. As nascentes

do córrego localizam-se no bairro Presidente Collor e recebe contribuição do Parque

Novo Mundo, Antenor Garcia, Jardim Zavaglia, Eduardo Abdelnur, Planalto Verde,

CEAT e dos bairros da Cidade Aracy  1 e 2 (FREITAS, D.; SANTOS, SAM., 2020).

A proximidade do córrego com o loteamento do MCMV, e alguns conjuntos

habitacionais adjacentes, além da Estação de Tratamento de Esgoto, que pode

acarretar em inúmeros problemas aos recursos hídricos em torno, tem acarretado a

degradação da Água Quente. A emissão de produtos químicos por

empreendimentos industriais; escoamento de esgoto in natura; depósito de resíduos

de construção civil e domiciliares; queimadas; implementação de áreas de pastagem

irregulares; invasões ilegais; extração de madeira (SALGADO, 2010) afetam

diretamente na questão da vulnerabilidade socioambiental da população residente

nas margens do córrego.
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Mapa 23 - Topografia da microbacia do Córrego da Água Quente

Fonte: A autora (2022)

A proximidade do córrego com o loteamento do MCMV, e alguns conjuntos

habitacionais adjacentes, além da Estação de Tratamento de Esgoto, que pode

acarretar em inúmeros problemas aos recursos hídricos em torno, tem acarretado a

degradação do córrego Água Quente. A emissão de produtos químicos por

empreendimentos industriais; escoamento de esgoto in natura; depósito de resíduos

de construção civil e domiciliares; queimadas; implementação de áreas de pastagem

irregulares; invasões ilegais; extração de madeira (SALGADO, 2010) afetam

diretamente na questão da vulnerabilidade socioambiental da população residente

nas margens do córrego.
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Mapa 24 - Uso e ocupação do solo na microbacia do Córrego da Água Quente

Fonte: A autora (2022)

O uso do solo é predominantemente para ocupação urbana, mas possui

pontos de formação florestal nas áreas próximas à drenagem dos cursos hídricos,

algumas áreas não vegetadas e pontos de formação savânica a noroeste e a

sudeste do mapa, o que evidencia a consequência de uma das áreas que mais

cresceu nas últimas décadas na cidade de São Carlos (FREITAS, D.; SANTOS,

SAM., 2020).
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Gráfico 24 - Hidrograma da microbacia do Córrego da Água Quente para o ano de 2021 e

tempo de retorno de 50 anos

Fonte: A autora (2022)

A vazão de pico do hidrograma ocorre próximo à 1 hora de chuva e, a queda

da curva apresenta-se de forma bastante gradual, o que traz consigo a conclusão de

que a vazão de escoamento superficial leva certo tempo para escoar por completo

na microbacia.

O hidrograma da microbacia do Córrego da Água Quente apresenta-se com

maior vazão de pico para o tempo de retorno de 200 anos, chegando a cerca de

1300 m³/s.
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Gráfico 25 - Hidrograma da microbacia do Córrego da Água Quente para o ano de 2021 e

tempo de retorno de 200 anos

Fonte: A autora (2022)

Mapa 25 - Uso e ocupação do solo na microbacia do Córrego da Água Quente
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Fonte: A autora (2022)

Gráfico 26- Balanço do uso e ocupação do solo na microbacia do Córrego da Água Quente

Fonte: A autora (2022)

No ano de 1985, a área urbanizada da microbacia do Córrego da Água

Quente apresenta-se inferior, com cerca de 1km². Além disso, os principais usos do

solo mostrados no mapa são: pastagem, mosaico de usos, formação savânica,

formação florestal e alguns pontos de plantação de cana.
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Gráfico 27 - Hidrograma da microbacia do Córrego da Água Quente para o ano de 1985 e

tempo de retorno de 50 anos

Fonte: A autora (2022)

A comparação entre os hidrogramas segue o padrão para as demais bacias

estudadas até então: os hidrogramas para o ano de 2021 apresentam-se com

vazões de pico significativamente mais elevadas que nos hidrogramas de 1985 para

a microbacia do Córrego da Água Quente.
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Gráfico 28 - Hidrograma da microbacia do Córrego da Água Quente para o ano de 1985 e

tempo de retorno de 200 anos

Fonte: A autora (2022)

5.6. APREM do Ribeirão Feijão

As Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais foram criadas pela Lei

Municipal 13.944 de 2006 com o objetivo de conservar o abastecimento da água de

qualidade para abastecimento público, a fim de garantir o serviço de provisão de

água em condições de consumo. São definidas áreas de preservação para fins de

proteção dos mananciais, as chamadas Sub-áreas de Preservação (SAPRE) 1 e 2.

As SAPRE 1 são áreas de preservação permanente compreendidas aos

limites da área da APREM. As SAPRE 2, por sua vez, são as áreas da faixa de 50

metros a partir da SAPRE 1, sendo a proteção da área de transição entre as áreas

de preservação e de ocupação (São Carlos (SP), 2006)

Uma das áreas contempladas pelas APREM é a Bacia do Ribeirão Feijão, a

montante da estação de captação de água para abastecimento. A realização de

determinadas atividades dentro da área das APREM necessita de autorização via

licenciamento (DE DEUS GROTTO, Beatriz et al. 2021).
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Mapa 26 - Localização da APREM do Ribeirão Feijão

Fonte: A autora (2022)

A APREM do Ribeirão Feijão localiza-se no sul do município de São Carlos e,

em comparação com as áreas das microbacias citadas anteriormente, apresenta

uma área maior, de cerca de 220 km², sendo 130 km² localizados no município. O

comprimento do Ribeirão Feijão é de aproximadamente 13 km de comprimento,

dividindo os municípios de São Carlos, Analândia e Itirapina. Além disso, a diferença

de na área é de cerca de 300 metros. Parte da sub-bacia do Ribeirão Feijão está

localizada dentro do Aquífero Guaraní, além de que o mesmo fornece água potável

para cerca de 35% do município (FREITAS, D.; SANTOS, SAM., 2020).
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Mapa 27 -Topografia da APREM do Ribeirão Feijão

Fonte: A autora (2022)

O crescimento da cidade de São Carlos exigiu que a partir de 1971 fosse

criado o sistema de captação de água no Ribeirão Feijão para fins de ampliação do

até então abastecimento de água. Posteriormente, em 1988, uma nova barragem foi

construída para aumentar ainda mais a capacidade de captação (FREITAS, D.;

SANTOS, SAM., 2020).

Mapa 28 -Uso e ocupação do solo na APREM do Ribeirão Feijão
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Fonte: A autora (2022)

A ocupação do solo na APREM do Ribeirão Feijão apresenta-se

predominantemente rural, com áreas de plantação de cana, silvicultura, outras

lavouras, áreas de pastagem e formação savânica, com poucos pontos de área

urbanizada presentes no centro e a noroeste do mapa. Para a construção do

hidrograma, foi considerada área da APREM dentro do município de São Carlos,

considerando uma área de 130 km² com CN estimado a partir dos usos e ocupação

da área pertencente ao município.
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Gráfico  29 - Hidrograma da APREM do Ribeirão Feijão para o ano de 2021 e tempo de

retorno de 50 anos

Fonte: A autora (2022)

O hidrograma do APREM do Ribeirão Feijão apresenta-se de forma muito

suave. A curva de crescimento ocorre lentamente até a chegada da vazão de pico,

maior que a das microbacias estudadas anteriormente devido à maior área de

escoamento. A curva lenta até a vazão de pico representa que parte da água

escoada também é infiltrada pelo solo por conta da cobertura vegetal do mesmo, o

que é essencial para a área de manancial, uma vez que garante que haja a

perenidade do manancial.
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Gráfico  30 - Hidrograma da APREM do Ribeirão Feijão para o ano de 2021 e tempo de

retorno de 200 anos

Fonte: A autora (2022)

Mapa 29 -Uso e ocupação do solo na APREM do Ribeirão Feijão
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Fonte: A autora (2022)

Gráfico 31 - Balanço do uso e ocupação do solo na microbacia da APREM do Ribeirão Feijão

Fonte: A autora (2022)

Os principais usos do solo apresentados pelo mapa 28 da APREM Ribeirão

Feijão são a pastagem, a formação florestal e a formação savânica.

Gráfico  32 - Hidrograma da APREM do Ribeirão Feijão para o ano de 1985 e tempo de

retorno de 50 anos

Fonte: A autora (2022)
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Os hidrogramas apresentam-se com elevados picos de vazão, se

comparados aos outros de microbacias devido à extensa área de escoamento. Além

disso, tem-se que os hidrogramas apresentam um decaimento mais suave, uma

curva de crescimento e decaimento um pouco mais lentos, o que caracteriza bacias

rurais, sendo que para os dois anos estudados a área de drenagem possui, em

proporção à área total, uma ocupação urbana menor que nas outras bacias

estudadas. Ainda assim, em 1985 pode-se observar vazões de pico menores nos

hidrogramas.
Gráfico  33 - Hidrograma da APREM do Ribeirão Feijão para o ano de 1985 e tempo de

retorno de 200 anos

Fonte: A autora (2022)

5.7. APREM do Monjolinho

Outra Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais do Município de São

Carlos foi delimitada a montante da Estação de captação de água do Espraiado, que

contribui com cerca de 15% da água de abastecimento de São Carlos, chamada de

APREM do Monjolinho (DE DEUS GROTTO, et al. 2021; FREITAS; SANTOS, SAM.,

2020).  .
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Mapa 30 - Localização da APREM do Monjolinho

Fonte: A autora (2022)

A APREM possui uma área de aproximadamente 27 km² e comprimento do

Rio Monjolinho no corte da mesma de cerca de 8,5 km. A diferença de cotas na

região varia em até 110 metros, com a presença da área urbanizada, para 2021, de

cerca de 5,37 km².

Mapa 31 - Topografia da APREM do Monjolinho
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Fonte: A autora (2022)

Anteriormente à construção da estação de captação do Córrego do

Espraiado, a captação para abastecimento era realizada na Fazenda Santa

Teresinha, entretanto, com o crescimento da cidade, a mesma foi desativada em

1990.
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Mapa 32 - Uso e Ocupação do solo na APREM do Monjolinho

Fonte: A autora (2022)

O mapa de uso e ocupação do solo mostra que a parte da margem norte do

trecho do Rio Monjolinho é predominantemente rural, com a presença de áreas de

pastagem, formação savânica, lavouras temporárias e plantação de cana; já a

margem sul do mapa apresenta trechos de plantação e pastagem, mas também

focos de área urbanizada.
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Gráfico 34 - Hidrograma da APREM do Monjolinho para o ano de 2021 e tempo de retorno de

50 anos

Fonte: A autora (2022)

O hidrograma da APREM do Monjolinho também apresenta curva lenta

até a vazão de pico, por conta da presença de cobertura vegetal, que retarda o

crescimento da curva por conta de perdas por evapotranspiração e infiltração, bem

como por conta da diminuição da velocidade do escoamento devido ao

amortecimento da permeabilidade do solo (DA COSTA MEDEIROS et. al , 2011).

Além de estudado o comportamento da drenagem na APREM com a

construção do hidrograma, foi considerado o hidrograma da microbacia do

Espraiado, onde está localizada a Estação de Captação do Córrego do Espraiado

para verificar o uso e a ocupação do solo em menor escala na região de captação,

bem como o comportamento da drenagem em no local, de tão importante serviço de

provisão de água para a cidade.
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Gráfico 35 - Hidrograma da APREM do Monjolinho para o ano de 2021 e tempo de retorno de

200 anos

Fonte: A autora (2022)

Dessa forma, o hidrograma da APREM monjolinho com tempo de retorno de

200 anos apresenta uma vazão de pico superior em comparação com o hidrograma

com 50 anos de tempo de retorno.
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Mapa 33 - Uso e Ocupação do solo na APREM do Monjolinho

Fonte: A autora (2022)

Gráfico 36 - Balanço do uso e ocupação do solo na microbacia da APREM do Monjolinho

Fonte: A autora (2022)

Com relação ao ano de 1985, grande parte da APREM possuía áreas de

pastagem e focos de formação savânica e florestal. Além disso, a área urbanizada

apresenta-se em uma área de 1km² no recorte estudado.
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Os hidrogramas apresentam-se com vazões de pico muito próximas, o que

pode significar que não houve uma mudança tão brusca no uso e ocupação do solo

na bacia pela própria vigência da Lei que cria as APREM, entretanto, ainda assim,

os hidrogramas de 1985 apresentam-se com vazões de pico menores para os dois

tempos de retorno estudados, como pode-se observar nos gráficos 30 e 31.
Gráfico 37 - Hidrograma da APREM do Monjolinho para o ano de 1985 e tempo de retorno de

50 anos

Fonte: A autora (2022)
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Gráfico 38 - Hidrograma da APREM do Monjolinho para o ano de 1985 e tempo de retorno de

200 anos

Fonte: A autora (2022)

5.8. Comparação dos Hidrogramas
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Gráfico 39 - Comparação dos hidrogramas das microbacias para o ano de 2021 e tempo de

retorno de 50 anos

Fonte: A autora (2022)

Tem-se que a propagação, ou seja, o aumento da área das bacias interfere na

vazão e no tempo de pico, logo, bacias maiores tendem a aumentar o tempo de pico

e diminuir a vazão de pico relativa (MARINHO FILHO, G. 2013) ainda assim, o ponto

do pico muito superior ao das outras microbacias que apresentam áreas de

drenagem menores.

Além disso, realizando uma comparação entre as microbacias Santa Maria do

Leme (SML), Água Quente e Gregório, apesar da diferença de área entre cada uma

delas, a vazão de pico do hidrograma apresentou-se significativamente maior, o que

significa dizer que recebe uma quantidade maior de escoamento superficial. O

hidrograma da Água Quente apresenta uma vazão de pico maior e um tempo de

pico mais reduzido em comparação com a microbacia da Santa Maria do Leme, o

que também pode ter sido influenciado pelo uso e ocupação das bacias, uma vez

que a bacia da Água Quente apresenta-se como mais urbanizada e possui um

escoamento de maior velocidade pela impermeabilização do solo.
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Gráfico 40 - Comparação entre os hidrogramas das APREM para o ano de 2021 e tempo de

retorno de 50 anos

Fonte: A autora (2022)

A comparação entre as curvas das APREM mostra um comportamento de

curva semelhante para ambas, com pontos de vazão de pico distintos pela grande

variação das considerações de área para cada uma. Entretanto, se comparadas ao

comportamento das microbacias analisadas, percebe-se a construção de curvas

mais longas e de crescimento menos abrupto nas áreas de APREM devido ao

impedimento da elevada urbanização nas áreas, o que poderia iniciar a discussão

para avaliar a importância da Lei da criação das APREM para evitar problemas de

drenagem nas áreas, como a velocidade de escoamento muito elevada.
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Gráfico 41 - Comparação dos hidrogramas das microbacias para o ano de 1985 e tempo de

retorno de 50 anos

Fonte: A autora (2022)

Gráfico 42 - Comparação dos hidrogramas das APREM para o ano de 1985 e tempo de

retorno de 50 anos
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Fonte: A autora (2022)

Os hidrogramas apresentam-se com curvas mais achatadas para o ano de

1985, o que evidencia a diminuição da vazão de pico e o comportamento do

hidrograma diante de um cenário menos urbanizado. As curvas das APREM para os

anos de 1985 e 2021 apresentam mudanças menores nas vazões de pico, o que

poderia iniciar as discussões da efetividade e da importância de criação e regulação

de leis de proteção de áreas de importância para os serviços ecossistêmicos.
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A influência da urbanização no escoamento das bacias foi analisada no

comportamento e nas vazões de pico dos hidrogramas das microbacias e dos

APREM. Diante disso, foi possível relacionar as raízes da urbanização, com a

relação homem-natureza em diferentes escalas e épocas, além de iniciar possíveis

discussões acerca dos impactos e da vulnerabilidade socioambiental em algumas

áreas da cidade de São Carlos.

Dessa forma, foi possível introduzir o conceito da construção da paisagem a

partir da relação da humanidade e meio ambiente, bem como compreender a

mudança na sua construção com a mudança em seu uso e ocupação do solo. Além

disso, foram trazidas algumas reflexões acerca da fundamentalidade dos serviços

ecossistêmicos para a manutenção, regulação e disponibilidade de recursos, assim

como a influência da negligência sobre as mesmas diante das fronteiras dos limites

planetários, que se ultrapassados podem significar em impactos de nível global

irreversíveis.

A análise dos hidrogramas e a comparação entre os construídos para as

microbacias a as APREM mostram a diferença do comportamento em áreas

urbanizadas e de cobertura rural, o que também evidencia e inicia possíveis

discussões acerca dos instrumentos de gestão ambiental, bem como políticas de

preservação e recuperação de ambientes significativos para a prestação de serviços

ecossistêmicos como o de provisão de água.

Para estudos futuros, seria interessante investir na construção dos

parâmetros CN de forma mais detalhada, avaliando a sensibilidade do parâmetro e a

influência efetiva do mesmo na construção dos hidrogramas SCS, bem como

analisar de forma discretizada e mais complexa o comportamento dos hidrogramas,

assim como avaliar a contribuição do hidrograma para o escoamento de base. Além

disso, seria interessante verificar de forma mais completa sobre a efetividade da Lei

13.944 (2006) tal qual a importância de investir em estratégias de educação

ambiental a fim de sensibilizar acerca da importância dos serviços ecossistêmicos,

bem como da limitação de disponibilidade dos serviços e bens diante as mudanças

de uso e ocupação do solo ao longo da expansão urbana.
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ANEXO A - Planilhas do Hidrograma Mineirinho
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ANEXO B - Planilhas do Hidrograma Santa Maria do Leme
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ANEXO C - Planilhas do Hidrograma Gregório
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ANEXO D - Planilhas do Hidrograma Tijuco Preto
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ANEXO E - Planilhas do Hidrograma APREM Ribeirão Feijão
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ANEXO F - Planilhas do Hidrograma Água Quente
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ANEXO G - Planilhas do Hidrograma APREM Monjolinho
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ANEXO H - Dados de entrada dos hidrogramas
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